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IMPOSTO 'DE	 RENDA	 NA	 FONTE
PROCESSO DECORRENTE - Tratando-se
ae processo decorrehte e versando ma
teria sobre imposto de renda na fon-
te (Decreto-lei n9 2.065/83, art.89),
em consequência de omissão de recei-
ta detectada no processo principal
a confirmação do fato imponível que
dá causa ao recolhimento da exigên-
ciaconstitui prejulgado em relação'
ã matéria formalizada por reflexo
em face da relação de causa e efeito.

Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

• recurso interposto por NATAN ENGENHARIA LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, ém NEGAR provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

graro presehte julgado.

Sala das Sessões (DF), 27 de julho de 1992
Cor
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse--
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10768/036.620/90-25

RECURSO.: 69.238

ACORDAONS : 104-9.521

RECORRENTE: NATAN ENGENHARIA LTDA.

RELATÓRIO

O litígio em exame decorre da apuração de omissão de

receita, no exercício de 1985, da empresa recorrente:.

A decisão de primeiro grau no processo matriz

mantida nesta Câmara, por decisão unânime consubstanciada no Acór-

dão n9 104-9.520, desta mesma data.

Discute-se, na espécie, a exigência do imposto de

renda na fonte devido pela pessoa jurídica que teve seus resulta--

dos alterados em razão da fiscalização procedida.

O r. veredito de primeiro grau ., fundado na decisão

prolatada no procedimento principal, julgou improcedente a impugna

çaii.

No apelo voluntário interposto para este Conselho

sustenta o sujeito passivo a improcedência da exigência decorrente

da ação fiscal promovida no processo matriz e, por via de conse-

quência,do crédito devido a título de imposto na fonte.

É o relatório.	 ji.S.
4)
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Acórdão n9 104-9.521

VOTO

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO - RELATOR

Conheço do recurso porque, além da sua inquestioná-

vel tempestividade, atende ele aos demais pressupostos de admissi-

bilidade previstos na legislação que rege o procedimento adminis-

trativo fiscal.

Trata-se de procedimento. relacionado com a denomi-

nada tributação reflexa,uma.vezcpe ficcitreconhecida, por deCisão de

finitiva nesta esfera eldmiftistrativa, a omissão de receita da re-

corrente.

Dessa forma, resulta indiscutivel a legitimidade do

crédito correspondente ao imposto de renda devido pela pessoa jurí

dica sob regime de fonte.

Não tendo sido apresentado qualquer novo_fundamento

de fabaou -dedireito, capaz de infirmar a validade da exigéncia *.em

questão, voto pelo não provimento do recurso.

Brasília (DF), em 27 de julho de 1992.

PC.
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EVANDRO PEDRO ! NTO - 'ELATOR

Imprensa Nacional
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